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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A orientação desta Corte Superior está no sentido de que apenas diante 
de  exorbitância ou irrisoriedade da multa cominatória aplicada é que se  
pode  rever,  em  recurso  especial,  o valor fixado a título de astreintes, o que 
não é o caso dos autos. Na espécie, o  Tribunal de origem, ao analisar a 
controvérsia, concluiu que o valor de R$ 1.000,00 arbitrado em sentença é 
proporcional e razoável frente ao caso concreto. A reversão desse 
entendimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Por sua vez, em relação aos honorários advocatícios, destaque-se que, 
conforme consignado na decisão agravada, o STJ assentou o entendimento, 
no Resp 1.108.013/RJ (Tema 129), de que os honorários advocatícios para a 
Defensoria Pública só são devidos quando esse órgão litiga contra ente 
diverso do qual faz parte, para evitar a confusão entre credor e devedor. 
Assim, a pretensão recursal do Estado de Pernambuco, contrária à não 
imposição de condenação à União ao pagamento dos honorários 
advocatícios, contraria referido entendimento firmado pelo STJ. 
3. Ademais, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo 
Tribunal de origem sobre a tese, relativa ao artigo 85 do CPC, de que a 
União, apesar de também ser sucumbente na ação, foi indiretamente 
beneficiária dos honorários advocatícios a que o Estado de Pernambuco foi 
condenado a pagar. Assim sendo, ausente o prequestionamento da tese, nos 
termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
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4. Agravo interno não provido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 06 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: RAFFAELA MEIRELLES SOUZA E OUTRO(S) - PE026992 

   ADRIANA CRIZOSTOMO DA SILVA  - PE025649 
AGRAVADO  : PEDRO HENRIQUE DE LIMA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE PERNAMBUCO contra 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. REVISÃO. ASTREINTES. NECESSIDADE DE 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA DO AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. ENTE 
DIVERSO. ESTADO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSOLIDADA PELO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. TEMA 129. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante sustenta que não é necessário o reexame da matéria fático probatória para 

análise da pretensão recursal, o que afasta o óbice da Súmula 7 do STJ, ante a exorbitância da 

multa diária fixada. Ademais, em relação aos honorários advocatícios, defende que "não 

questiona a possibilidade da condenação ao pagamento de honorários advocatícios à 

Defensoria Pública por pessoa jurídica de direito público a que a mesma não esteja vinculada, 

mas a situação dos autos em que a União também foi condenada ao fornecimento dos 

medicamentos, sendo sucumbente no processo, e restou isenta no tocante aos honorários 

advocatícios tendo em vista o autor da demanda ter sido representado pela Defensoria 

Pública da União" (e-STJ, fl. 889). Argumenta que a União, apesar de também ser sucumbente 

na ação, foi indiretamente beneficiária dos honorários advocatícios a que o Estado de 

Pernambuco foi condenado a pagar. 

A parte agravada não apresentou contraminuta.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.810.485 - PE (2019/0123038-5)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A orientação desta Corte Superior está no sentido de que apenas diante de  
exorbitância ou irrisoriedade da multa cominatória aplicada é que se  pode  rever,  
em  recurso  especial,  o valor fixado a título de astreintes, o que não é o caso dos 
autos. Na espécie, o  Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu que o 
valor de R$ 1.000,00 arbitrado em sentença é proporcional e razoável frente ao 
caso concreto. A reversão desse entendimento demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ.
2. Por sua vez, em relação aos honorários advocatícios, destaque-se que, 
conforme consignado na decisão agravada, o STJ assentou o entendimento, no 
Resp 1.108.013/RJ (Tema 129), de que os honorários advocatícios para a 
Defensoria Pública só são devidos quando esse órgão litiga contra ente diverso do 
qual faz parte, para evitar a confusão entre credor e devedor. Assim, a pretensão 
recursal do Estado de Pernambuco, contrária à não imposição de condenação à 
União ao pagamento dos honorários advocatícios, contraria referido entendimento 
firmado pelo STJ. 
3. Ademais, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo 
Tribunal de origem sobre a tese, relativa ao artigo 85 do CPC, de que a União, 
apesar de também ser sucumbente na ação, foi indiretamente beneficiária dos 
honorários advocatícios a que o Estado de Pernambuco foi condenado a pagar. 
Assim sendo, ausente o prequestionamento da tese, nos termos das Súmulas 
282/STF e 211/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
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A pretensão não merece acolhida. 

Primeiramente, em relação à multa diária, das razões apresentadas no agravo interno, 

observa-se que o agravante reitera sua tese de que o valor estabelecido a título de astreintes 

revela-se exorbitante. Para tanto, aponta que em determinados casos a Súmula 7/STJ pode 

superada para a adequação da multa.

No presente caso, o Tribunal de origem abordou o assunto da seguinte maneira,  

(e-STJ, fl. 509):

"Relativamente à aplicação de Multa, tem previsão no CPC/2015 e destina-se ao 
Cumprimento da Obrigação consistente no fornecimento do Medicamento. 
Todavia, reduzo-a para R$ 1.000,000, ao dia, cujo valor revela-se, ao meu ver, 
mais apropriado e razoável."

Com efeito, o entendimento nesta Corte Superior é no sentido de que apenas diante  

de  exorbitância ou irrisoriedade da cominação é que se  pode  rever,  em  recurso  especial,  o 

valor fixado a título de astreintes. O que não é o caso dos autos.

Assim, não-configurada a hipótese supramencionada, aplica-se o entendimento 

consolidado neste Tribunal no sentido de que a revisão do valor da multa cominatória, demanda 

o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito da incidência da Súmula 7/STJ, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pelo Município de 
Senador Canedo contra decisão do Juízo de 1º Grau, que, em Ação de Execução 
de Obrigação de Fazer, ajuizada em seu desfavor pelo Ministério Público de 
Goiás, fixou multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), em razão do não 
cumprimento das obrigações assumidas em Termo de Compromisso e 
Ajustamento de Conduta. O acórdão do Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso.
III. No caso, o Tribunal a quo, diante do quadro fático delineado nos autos, 
manteve o valor das astreintes, fixado em R$ 1.000,00 (mil reais), por dia de 
descumprimento, que considerou adequado à situação concreta, por não ter trazido 
a recorrente "novas provas capazes de modificar o entendimento declinado na 
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decisão agravada", demonstrando o cumprimento do TAC, razão pela qual 
entendeu não haver exorbitância em sua aplicação. Consignou o acórdão 
recorrido, ademais, que "a multa prevista no art. 461, § 6º, do CPC, não faz coisa 
julgada material, podendo ser revista a qualquer momento caso se torne excessiva 
ou insuficiente".
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento do Tribunal de 
origem, que consignou pela manutenção da multa cominatória fixada pelo Juízo de 
1º Grau por descumprimento da decisão de fornecimento de medicamento, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ" (STJ, AgInt no 
AREsp 728.833/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 09/06/2016). No mesmo sentido: "A revisão do valor arbitrado a 
título de multa exige, em regra, o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da 
Súmula 7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser excepcionada quando o referido 
valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação não verificada no caso dos 
autos" (STJ, AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2016).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 949.502/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 26/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA REGULARIZAÇÃO DE 
ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ASTREINTES. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
[...]
II - No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
razoabilidade e a proporcionalidade das astreintes - arbitradas em R$ 10.000,00 
(dez mil reais) por dia de descumprimento -, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ. 
III - Consoante a jurisprudência desta Corte, a alegação de que o valor final da 
multa por descumprimento da obrigação de fazer supera o da obrigação principal, 
por si só, não é suficiente para a caracterização de sua excessividade.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1833745/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 23/10/2019)

Por sua vez, em relação aos honorários adocatícios, destaque-se que, conforme 

consignado na decisão agravada, o STJ assentou o entendimento, no Resp 1.108.013/RJ (Tema 

129), de que os honorários advocatícios para a Defensoria Pública só são devidos quando esse 

órgão litiga contra ente diverso do qual faz parte, para evitar a confusão entre credor e devedor. 
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Assim, a pretensão recursal do Estado de Pernambuco, contrária à não imposição de 

condenação à União ao pagamento dos honorários advocatícios, contraria referido 

entendimento firmado pelo STJ. 

Ademais, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de 

origem sobre a tese, relativa ao artigo 85 do CPC, de que a União, apesar de também ser 

sucumbente na ação, foi indiretamente beneficiária dos honorários advocatícios a que o Estado 

de Pernambuco foi condenado a pagar. 

Assim sendo, ausente o prequestionamento da tese, nos termos das Súmulas 282/STF 

e 211/STJ, respectivamente: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 

na decisão recorrida, a questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo". 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que 

haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE DECORRENTE DE IRREGULAR ATUAÇÃO 
POLICIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 
RAZÕES DISSOCIADAS DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL. PRESUNÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO NO SUSTENTO DA FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. 
DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. No que diz respeito à alegada ilegitimidade passiva ad causam do Estado, é 
inadmissível o recurso especial, pois as razões do inconformismo estão 
dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem não examinou a controvérsia relativa à prescrição sob o 
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enfoque da tese jurídica veiculada no especial, apesar de instado a fazê-lo por 
meio dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, em se tratando de 
família de baixa renda, há presunção de dependência econômica entre seus 
membros, de modo que se presume que o filho contribuía para o sustento de seus 
pais.
4. A jurisprudência desta Corte Superior admite, em caráter excepcional, a 
alteração do quantum arbitrado a título de danos morais, caso o valor se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1553769/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 02/04/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ART 1º DA LEI N. 
7.347/85, ART. 3º DA LEI N. 8.073/90, ART. 240, A, DA LEI N. 8.112/90. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. [...] II - A ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 
n. 211/STJ. [...] VI - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1400161/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : RAFFAELA MEIRELLES SOUZA E OUTRO(S) - PE026992

ADRIANA CRIZOSTOMO DA SILVA - PE025649
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DE LIMA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 06 de maio de 2020
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